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INFORMATIVO Nº 6 – Setembro/2010
 

   

1. Em julgamento de Habeas Corpus (HC nº 145.114-GO), o STJ afasta a aplicabilidade do princípio da insignificância em lide que envolve probidade e moralidade administrativa, em razão da relevância dos bens jurídicos tutelados.
2. No Agravo Regimental no Recurso em Mandado de Segurança nº 25.763–RJ, o STJ reafirma a imprescritibilidade do ressarcimento ao erário (art. 37, §5º da CF), bem como que o inquérito civil público possui  natureza administrativa e é autônomo em relação ao processo penal, ressaltando que  o  inquérito civil deverá ser concluído no prazo de um ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão fundamentada de seu presidente, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências (art. 9º da Resolução nº 23/2007 do CNMP), cabendo ao investigado provar o prejuízo na demora para o encerramento da investigação.
 
3. No Recurso em Mandado de Segurança nº 31.362-GO, o STJ, por unanimidade, acolhe o voto do Ministro relator, Herman Benjamin, no sentido de que, já que nas Execuções Fiscais a Fazenda Pública pode requerer a quebra do sigilo fiscal e bancário sem intermediação judicial, tal possibilidade deve ser estendida ao Ministério Público, que possui atribuição constitucional de requisitar informações para fins de procedimento administrativo de investigação, além do fato de que ambas as instituições visam ao bem comum e ao interesse público. Ademais, nos casos de  pedido administrativo-judicial de quebra de sigilo bancário, fiscal e creditício, cabe mandado de segurança contra a decisão que indeferir requerimento de quebra, já que não se trata de decisão judicial típica.
4. No julgamento do Recurso Especial nº 448.442-MS, prevaleceu o entendimento a notória especialização jurídica, para legitimar a inexigibilidade de procedimento licitatório, é aquela de caráter absolutamente extraordinário e incontestável – que fala por si. É posição excepcional, que põe o profissional no ápice de sua carreira e do reconhecimento, espontâneo, no mundo do Direito, mesmo que regional, seja pela longa e profunda dedicação a um tema, seja pela publicação de obras e exercício da atividade docente em instituições de prestígio. A especialidade do serviço técnico está associada à singularidade que veio a ser expressamente mencionada na Lei 8.666/1993. Ou seja, envolve serviço específico que reclame conhecimento peculiar do seu executor e ausência de outros profissionais capacitados no mercado, daí decorrendo a inviabilidade da competição. Além disso, o Tribunal considerou evidente que o dispensável valor gasto com a ilegal contratação acarretou prejuízo ao Erário, que deve ser ressarcido.
 
5. No julgamento do Recurso Especial nº 996.983–PE, o STJ afirmou que o art. 1º, § 4º, da Lei Complementar 105/2001 confere respaldo legal à determinação judicial de quebra do sigilo bancário e  fiscal, sendo que tal medida não se dirige apenas à apuração de crime, mas de "qualquer ilícito", o que evidencia a sua possível aplicação nas Ações de Improbidade, máxime quando relacionada a atividade também delituosa. Os sigilos bancário e fiscal, corolários do direito à privacidade, não são absolutos, nem se levantam como barreira de proteção à criminalidade, à corrupção e à sonegação fiscal. Por isso, podem ser excepcional e justificadamente flexibilizados, caso a caso, em prol do interesse público.

 
6. O promotor de justiça Gilberto Ramos de Oliveira Júnior ajuizou ação civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa, na comarca de Macaubal, logrando êxito no deferimento de liminar de afastamento cautelar do Presidente da Câmara de União Paulista.
7. A promotora de justiça de Marília, Rita de Cássia Bergamo, ajuizou ação civil por ato de improbidade administrativa com pedido de antecipação de tutela, consistente na suspensão dos efeitos da Portaria que nomeou parente do vice-prefeito para ocupar o cargo em comissão de Diretor-Executivo, símbolo C-1, do Departamento de Água e Esgoto de Marília – DAEM, equiparado, por lei municipal, a cargo de Secretário de Governo. A liminar foi deferida, suspendendo os efeitos da portaria e o recebimento de vencimentos, acolhendo, ainda que em fase preliminar, a ocorrência de nepotismo na hipótese.
 
8. Força tarefa envolvendo promotores de justiça do GEDEC, do GAECO e das promotorias do patrimônio público e social da capital e da comarca de Rio Grande da Serra ajuizou ação civil por ato de improbidade administrativa, com pedido de liminar, em razão de fraude em processo licitatório e também na execução de contrato de prestação de serviços médicos na comarca de Rio Grande da Serra.
